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EMBARGOS INOMINADOS. INEXATIDAO POR ERRO DE CALCULO.
INOCORRENCIA.

Nao sdo cabiveis embargos inominados quando inexistentes na decisao
embargada inexatidoes materiais devidas a lapso manifesto e/ou erros de
escrita ou de calculo, devendo ser rejeitados os embargos em espécie.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, a acolher os
Embargos propostos, porém rejeita-los, uma vez que ndo estdo presentes os pressupostos de
seu cabimento.

(assinado digitalmente)
Antonio Bezerra Neto - Presidente
(assinado digitalmente)

Luiz Rodrigo de Oliveira Barbosa - Relator

Participaram da sessao de julgamento os conselheiros: Antonio Bezerra Neto
(Presidente), Guilherme Adolfo dos Santos Mendes, Luiz Rodrigo de Oliveira Barbosa
(Relator), Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin e Abel Nunes de Oliveira Neto.
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 EMBARGOS INOMINADOS. INEXATIDÃO POR ERRO DE CÁLCULO. INOCORRÊNCIA.
 Não são cabíveis embargos inominados quando inexistentes na decisão embargada inexatidões materiais devidas a lapso manifesto e/ou erros de escrita ou de cálculo, devendo ser rejeitados os embargos em espécie.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, a acolher os Embargos propostos, porém rejeitá-los, uma vez que não estão presentes os pressupostos de seu cabimento.
 (assinado digitalmente)
 Antonio Bezerra Neto - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Luiz Rodrigo de Oliveira Barbosa - Relator
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Antonio Bezerra Neto (Presidente), Guilherme Adolfo dos Santos Mendes, Luiz Rodrigo de Oliveira Barbosa (Relator), Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin e Abel Nunes de Oliveira Neto.
 
  Trata-se de Embargos Inominados devido a inexatidão material por lapso manifesto, propostos pela Delegacia da Receita Federal do Brasil em Curitiba - PR (DRF/CTA) em face do Acórdão nº 06-34.051, da 1ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Curitiba - PR (DRJ/CTA), de 19 de outubro de 2011, que restou assim ementado:
Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendário: 2006, 2007, 2008
NULIDADE.
Além de não se enquadrar nas causas enumeradas no artigo 59 do Decreto nº 70.235, de 1972, e não se tratar de caso de inobservância dos pressupostos legais para lavratura do auto de infração, é incabível falar em nulidade do lançamento quando não houve transgressão alguma ao devido processo legal.
INEXATIDÃO DOS CÁLCULOS DA EXIGÊNCIA. EXAME NA FASE LITIGIOSA DO PROCEDIMENTO FISCAL. MATÉRIA DE MÉRITO.
Uma vez instaurada a fase litigiosa do procedimento fiscal, cabe à autoridade julgadora analisar a procedência ou não do lançamento fiscal, mediante apreciação das alegações de defesa apresentadas pela impugnante, inclusive quanto à exatidão dos cálculos da exigência fiscal, cujo exame constitui matéria de mérito.
ATOS SOCIETÁRIOS OCORRIDOS EM PERÍODO DE APURAÇÃO JÁ DECAÍDO. REFLEXOS TRIBUTÁRIOS EM PERÍODOS NÃO ALCANÇADOS PELA DECADÊNCIA. POSSIBILIDADE DE QUESTIONAMENTO NO LANÇAMENTO FISCAL.
Considerando que os efeitos tributários contestados pela autoridade fiscal ocorreram em período não alcançado pelo prazo decadencial de cinco anos, por ocasião da ciência do lançamento fiscal, descabe a alegação de impossibilidade de questionamento da legalidade de atos societários ocorridos em período já decaídos e cujos reflexos tributários estão agora repercutindo; acrescente-se que é dever da contribuinte manter e exibir os documentos que apóiam seus registros contábeis, ainda que tenha como origem um fato anterior ocorrido em período de apuração fiscal já decaído, inclusive quando praticado pela empresa incorporada, haja vista a pessoa jurídica dever conservar os documentos de sua escrituração relativos a fatos que repercutam em lançamentos contábeis de exercícios futuros, enquanto não ocorrido a decadência do direito de a Fazenda Pública constituir os créditos tributários relativos a esses exercícios.
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
Ano-calendário: 2006, 2007, 2008
AMORTIZAÇÃO DE ÁGIO INTERNO. FUNDAMENTO ECONÔMICO EM EXPECTATIVA DE RENTABILIDADE FUTURA DE EMPRESA CONTROLADA. TRANSAÇÃO DOS SÓCIOS COM ELES MESMOS. AUSÊNCIA DE SUBSTÂNCIA ECONÔMICA. 
É descabida a amortização pela contribuinte de ágio interno, com fundamento econômico em expectativa de rentabilidade futura de empresa controlada, pois não é possível reconhecer uma mais-valia de um investimento quando originado de transação dos sócios com eles mesmos, haja vista a ausência de substância econômica na operação e de não resultar de um processo imparcial de valoração, num ambiente de livre mercado e de independência entre as duas companhias.
ENCARGOS FINANCEIROS DE EMPRÉSTIMOS OBTIDOS. RECURSOS CAPTADOS NÃO APLICADOS NOS INVESTIMENTOS AOS QUAIS SE DESTINAVAM. DESPESAS NÃO NECESSÁRIAS E NÃO USUAIS OU NORMAIS ÀS ATIVIDADES EXPLORADAS PELA EMPRESA.
Considerando que são necessárias as despesas pagas ou incorridas para realização das transações ou operações exigidas pela atividade da empresa, atendidos também os critérios da usualidade e normalidade no tipo de transação, operação ou atividades desenvolvidas pela empresa, não há como se acatar a dedutibilidade dos encargos financeiros de empréstimos obtidos cujos recursos captados acabaram sendo aplicados no mercado financeiro, ao invés de serem direcionados aos investimentos aos quais se destinavam.
PERDAS APURADAS EM OPERAÇÕES DE SWAP COM FINALIDADE DE HEDGE. FALTA DE COMPROVAÇÃO DE SER DESPESAS NECESSÁRIA, USUAL OU NORMAL ÀS ATIVIDADES EXPLORADAS PELA EMPRESA.
A dedução das perdas apuradas em operações de swap com finalidade de hedge - operações destinadas, exclusivamente, à proteção contra riscos inerentes às oscilações de preço ou de taxas - depende da comprovação de ser despesa necessária, usual ou normal às atividades exploradas pela empresa.
LUCROS DISPONIBILIZADOS POR EMPRESA CONTROLADA LOCALIZADA NA ARGENTINA. CONVENÇÃO INTERNACIONAL PARA EVITAR A DUPLA TRIBUTAÇÃO.
A convenção internacional para evitar a dupla tributação firmada com a Argentina impede que o Brasil exija tributos da empresa controlada/coligada localizada na Argentina, mas não veda a tributação dos lucros distribuídos ou postos à disposição do acionista domiciliado no Brasil, em função de sua participação societária naquela, que tem natureza de dividendos; o fato de a controladora no Brasil deter mais de 10% do capital da controlada/coligada na Argentina não torna o lucro por esta disponibilizado isento do imposto de renda no Brasil, haja vista o imposto pago na Argentina referir-se ao �Impuesto a Las Ganancias�, que incide sobre o lucro apurado, e não sobre os dividendos por ela disponibilizados.
GANHO DE CAPITAL. INTEGRALIZAÇÃO DE AUMENTO DO CAPITAL SOCIAL MEDIANTE CONFERÊNCIA DAS AÇÕES DE EMPRESA CONTROLADA. VALOR DE INTEGRALIZAÇÃO NÃO DETERMINADO COM FUNDAMENTO ECONÔMICO EM RENTABILIDADE FUTURA.
A integralização pela contribuinte do aumento do capital social de investida mediante conferência das ações de controlada, cujo valor não foi nessa operação determinado com fundamento econômico em expectativa de rentabilidade futura, exige apuração do eventual ganho de capital, considerando-se como valor de alienação o do aumento do capital constante da alteração contratual, pois não se trata de mera substituição de ativos, mas da materialização da transmissão onerosa da propriedade da participação societária, fato que configura ato jurídico correspondente a espécie do gênero alienação.
GANHO DE CAPITAL. CUSTO DE AQUISIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA AVALIADA PELO PATRIMÔNIO LÍQUIDO. ÁGIO CONSTITUÍDO NA AQUISIÇÃO COM FUNDAMENTO ECONÔMICO EM RENTABILIDADE FUTURA. POSTERIOR CONTABILIZAÇÃO DE DESPESAS ADICIONAIS APURADAS PELA INVESTIDA E RELATIVAS A PERÍODOS ANTERIORES À AQUISIÇÃO PELA INVESTIDORA. RECONHECIMENTO INDEVIDO NA INVESTIDORA A TÍTULO DE COMPLEMENTO DO ÁGIO.
O valor do ágio constituído com fundamento econômico em rentabilidade futura, sobre participação societária adquirida de terceiros, deve ser apurado pela investidora mediante desdobramento do custo de aquisição, por ocasião da aquisição do investimento avaliado pelo patrimônio líquido; as despesas adicionais apuradas pela investida, com base em novas verificações efetuadas em procedimento de auditoria, acarretam diminuição do patrimônio líquido (ou aumento do patrimônio líquido negativo) da investida, cujo reflexo deve ser sido reconhecido pela investidora (controladora) mediante equivalência patrimonial e não pode alterar o valor do ágio originalmente constituído; assim, o valor contabilizado como complemento de ágio não deve ser considerado na apuração do custo contábil dessa participação societária para efeito de apuração do ganho de capital.
GANHO DE CAPITAL. VALOR CONTÁBIL DE INVESTIMENTO AVALIADO PELO PATRIMÔNIO LÍQUIDO.
O valor contábil para efeito de determinar o ganho ou perda de capital na alienação de investimento em coligada ou controlada avaliado pelo valor de patrimônio líquido corresponde à soma algébrica dos seguintes valores: I - valor de patrimônio líquido pelo qual o investimento estiver registrado na contabilidade do contribuinte; II - ágio ou deságio na aquisição do investimento; III - provisão para perdas que tiver sido computada, como dedução, na determinação do lucro real.
COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS FISCAIS EM VALOR SUPERIOR AO DO SALDO COMPENSÁVEL DE EXERCÍCIOS ANTERIORES.
A compensação de prejuízos fiscais, observado o limite de 30% do lucro líquido ajustado, fica limitada ao saldo compensável de exercícios anteriores, cujo valor foi, no presente processo, absorvido pelo valor tributável das demais infrações apuradas nos autos.
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
Ano-calendário: 2006, 2007, 2008
MULTA DE OFÍCIO ISOLADA. FALTA OU INSUFICIÊNCIA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO MENSAL DEVIDO POR ESTIMATIVA. 
A falta ou insuficiência de recolhimento do imposto mensal devido por estimativa, por pessoa jurídica que optou pela tributação com base no lucro real anual, enseja a aplicação da multa de ofício isolada de 50%.
MULTA ISOLADA. CONCOMITÂNCIA COM MULTA DE OFÍCIO INCIDENTE SOBRE O TRIBUTO APURADO COM BASE NO LUCRO REAL ANUAL. COMPATIBILIDADE.
Tratando-se de infrações distintas, é perfeitamente possível a exigência concomitante da multa de ofício isolada sobre estimativa obrigatória não recolhida ou recolhida a menor com a multa de ofício incidente sobre o tributo apurado, ao final do ano-calendário, com base no lucro real anual.
DECORRÊNCIA. CSLL.
Tratando-se de tributação reflexa de irregularidades descritas e analisadas no lançamento de IRPJ, constantes do mesmo processo, e dada à relação de causa e efeito, aplica-se o mesmo entendimento à CSLL.
DESPESAS DESNECESSÁRIAS.
Inexiste na legislação aplicável à CSLL determinação para adição à base de cálculo do valor das despesas desnecessárias e não usuais ou normais para realização das transações ou operações exigidas pela atividade da empresa.
CSLL. CONVENÇÃO INTERNACIONAL PARA EVITAR A DUPLA TRIBUTAÇÃO. INAPLICABILIDADE.
As disposições contidas na Convenção firmada pelo Brasil com a Argentina, para evitar a dupla tributação em matéria de impostos sobre a renda, não se aplicam à CSLL por esta ter sido instituída posteriormente, ser uma contribuição com fim específico e não se enquadrar na definição de imposto idêntico ou substancialmente semelhante ao imposto de renda.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte

Segundo a Embargante, após julgamento do Recurso Voluntário, foi apurado equívoco nos cálculos constantes do Acórdão da DRJ/CTA em relação às bases de cálculo mantidas das multas isoladas de IRPJ e CSLL dos períodos de 04/2007, 05/2007, 06/2007 e 12/2007.
Alega que, no Acórdão da DRJ/CTA, parte das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL dos períodos de 04/2007, 05/2007 e 06/2007 foram indevidamente transferidas para o período de 12/2007, não obstante o valor final da base de cálculo de ambas as formas ser o mesmo. Veja trecho do Acórdão da DRJ/CTA em que foi reproduzido o suposto erro de cálculo das multas isoladas (destaques são meus):
(Início da transcrição do Acórdão da DRJ/CTA)
(...)
DEMONSTRATIVO DO CRÉDITO MANTIDO
Por conseguinte, é de se manter a exigência de R$ 78.069.477,19 de IRPJ e 24.224.070,29 de CSLL, além de 36.768.660,96 de Multa de Ofício Isolada de IRPJ e R$ 11.294.322,11 de Multa Isolada de CSLL: 
Discrim.
VALOR MANTIDO - IRPJ (R$)


INFRAÇÕES APURADAS
TOTAL


Amort. Ágio
Perdas hedge
Desp. finac.
Lucros exter.
Ganho capital










AC.2007







. jan
704.259,84
0,00
0,00
0,00
0,00
704.259,84

. fev
704.259,84
0,00
0,00
0,00
0,00
704.259,84

. mar
704.259,84
0,00
0,00
0,00
0,00
704.259,84

. abr
704.259,84
0,00
0,00
0,00
0,00
704.259,84

. mai
704.259,84
0,00
0,00
0,00
0,00
704.259,84

. jun
704.259,84
0,00
0,00
0,00
0,00
704.259,84

. jul
704.259,84
0,00
0,00
0,00
0,00
704.259,84

. ago
704.259,84
0,00
0,00
0,00
0,00
704.259,84

. set
704.259,84
0,00
0,00
0,00
0,00
704.259,84

. out
704.259,84
0,00
0,00
0,00
0,00
704.259,84

. nov
704.259,84
0,00
0,00
0,00
0,00
704.259,84

. dez
704.259,84
0,00
0,00
0,00
394.901.618,15
395.605.877,99

Soma
8.451.118,08
 0,00
 0,00
 0,00
394.901.618,15
403.352.736,23






Compensação de prejuízo fiscal do período
-72.063.232,30


Compensação de prejuízo fiscal de período anterior
-68.330.768,82


Base de cálculo
262.958.735,11






IRPJ (alíquota 15% + adicional)
65.715.683,78








Discrim.
VALOR MANTIDO � CSLL (R$)


INFRAÇÕES APURADAS
TOTAL


Amort. Ágio
Perdas hedge
Desp. finac.
Lucros exter.
Ganho capital










AC 2007







. jan
704.259,84
0,00
0,00
0,00
0,00
704.259,84

. fev
704.259,84
0,00
0,00
0,00
0,00
704.259,84

. mar
704.259,84
0,00
0,00
0,00
0,00
704.259,84

. abr
704.259,84
0,00
0,00
0,00
0,00
704.259,84

. mai
704.259,84
0,00
0,00
0,00
0,00
704.259,84

. jun
704.259,84
0,00
0,00
0,00
0,00
704.259,84

. jul
704.259,84
0,00
0,00
0,00
0,00
704.259,84

. ago
704.259,84
0,00
0,00
0,00
0,00
704.259,84

. set
704.259,84
0,00
0,00
0,00
0,00
704.259,84

. out
704.259,84
0,00
0,00
0,00
0,00
704.259,84

. nov
704.259,84
0,00
0,00
0,00
0,00
704.259,84

. dez
704.259,84
0,00
0,00
0,00
394.901.618,15
395.605.877,99

Soma
8.451.118,08
 0,00
 0,00
 0,00
394.901.618,15
403.352.736,23






Compensação de base de cálculo negativa do período
-72.063.232,30


Compensação de base de cálculo negativo de período anterior
-81.290.532,59


Base de cálculo
249.998.971,34






CSLL (alíquota 9%)
22.499.907,42






Discrim.
BASE DE CÁLCULO DA ESTIMATIVA DE IRPJ (R$)


DIPJ
Lançamento Fiscal (valor mantido)


L.Real antes comp.prej.fisc.
L.Real após comp.prej.fisc.
Valor tribut. mantido
L.Real antes comp.prej.fisc.
Compensação prejuízo fiscal
L.Real após comp.prej.fisc.

















AC 2007







. jan
1.258.435,55
1.258.435,55
704.259,84
704.259,84
-211.277,95
492.981,89

. fev
1.377.449,62
1.377.449,62
704.259,84
704.259,84
-211.277,95
492.981,89

. mar
2.575.482,54
2.575.482,54
704.259,84
704.259,84
-211.277,95
492.981,89

. abr
-297.401,04
-297.401,04
704.259,84
406.858,80
-122.057,64
284.801,16

. mai
-371.258,16
-371.258,16
704.259,84
333.001,68
-99.900,50
233.101,18

. jun
-1.147.931,15
-1.147.931,15
704.259,84
0,00
0,00
0,00

. jul
-69.808.812,27
-69.808.812,27
704.259,84
0,00
0,00
0,00

. ago
25.193.752,39
25.193.752,39
704.259,84
0,00
0,00
0,00

. set
-8.812.767,80
-8.812.767,80
704.259,84
0,00
0,00
0,00

. out
-7.269.238,77
-7.269.238,77
704.259,84
0,00
0,00
0,00

. nov
-5.172.651,05
-5.172.651,05
704.259,84
0,00
0,00
0,00

. dez
-9.588.292,16
-9.588.292,16
395.605.877,99
328.436.863,93
-67.474.976,83
260.961.887,10

Soma
-72.063.232,30
-72.063.232,30
403.352.736,23
331.289.503,93
-68.330.768,82
262.958.735,11


Discrim.
BASE DE CÁLCULO DA ESTIMATIVA DE CSLL (R$)


DIPJ
Lançamento Fiscal (valor mantido)


Base cálc.antes comp.BC neg.
Base cálc.após comp.BC neg.
Valor tribut. mantido
Base cálc.antes comp.BC neg.
Compensação base cálc.neg.
Base cálc.após comp.BC neg.

















AC 2007







. jan
1.258.435,55
1.258.435,55
704.259,84
704.259,84
-211.277,95
492.981,89

. fev
1.377.449,62
1.377.449,62
704.259,84
704.259,84
-211.277,95
492.981,89

. mar
2.575.482,54
2.575.482,54
704.259,84
704.259,84
-211.277,95
492.981,89

. abr
-297.401,04
-297.401,04
704.259,84
406.858,80
-122.057,64
284.801,16

. mai
-371.258,16
-371.258,16
704.259,84
333.001,68
-99.900,50
233.101,18

. jun
-1.147.931,15
-1.147.931,15
704.259,84
0,00
0,00
0,00

. jul
-69.808.812,27
-69.808.812,27
704.259,84
0,00
0,00
0,00

. ago
25.193.752,39
25.193.752,39
704.259,84
0,00
0,00
0,00

. set
-8.812.767,80
-8.812.767,80
704.259,84
0,00
0,00
0,00

. out
-7.269.238,77
-7.269.238,77
704.259,84
0,00
0,00
0,00

. nov
-5.172.651,05
-5.172.651,05
704.259,84
0,00
0,00
0,00

. dez
-9.588.292,16
-9.588.292,16
395.605.877,99
328.436.863,93
-80.434.740,60
248.002.123,33

Soma
-72.063.232,30
-72.063.232,30
403.352.736,23
331.289.503,93
-81.290.532,59
249.998.971,34



Discrim.
MULTA DE OFÍCIO ISOLADA SOBRE DIFERENÇA DE ESTIMATIVAS (R$)


IRPJ
CSLL


L.Real após comp.prej.fisc.
DiferençaEstimat.IRPJ
Multa de ofício isolada IRPJ
Base cálc.após comp.BC neg.
DiferençaEstimat.CSLL 
Multa de ofício isolada CSLL

















AC 2007







. jan
492.981,89
121.245,47
60.622,74
492.981,89
44.368,37
22.184,19

. fev
492.981,89
121.245,47
60.622,74
492.981,89
44.368,37
22.184,19

. mar
492.981,89
121.245,47
60.622,74
492.981,89
44.368,37
22.184,19

. abr
284.801,16
69.200,29
34.600,15
284.801,16
25.632,10
12.816,05

. mai
233.101,18
56.275,30
28.137,65
233.101,18
20.979,11
10.489,56

. jun
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

. jul
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

. ago
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

. set
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

. out
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

. nov
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

. dez
260.961.887,10
65.226.471,78
32.613.235,89
248.002.123,33
22.320.191,10
11.160.095,55

Soma
262.958.735,11
65.715.683,78
32.857.841,91
249.998.971,34

22.499.907,42
11.249.953,73









TOTAL


36.768.660,96


11.294.322,11

(...)
(Término da transcrição do Acórdão da DRJ/CTA)
Conforme planilha acostada aos Embargos opostos, pode-se verificar a diferença entre as bases de cálculo (da DRJ/CTA e da DRF/CTA) das multas isoladas dos períodos 04/2007, 05/2007, 06/2007 e 12/2007:
(Início da transcrição dos Embargos)
(...)















(...)
(Término da transcrição dos Embargos)
Na análise da admissibilidade dos embargos, assim me pronunciei:
Após análise dos cálculos apresentados no acórdão embargado e na peça e Embargos, como bem observado pela unidade da administração tributária encarregada pela liquidação e execução do acórdão, observo que a DRJ/CTA pode ter se equivocado no cálculo das multas isoladas do IRPJ e da CSLL dos períodos de 04/2007, 05/2007, 06/2007 e 12/2007, ao deslocar indevidamente valores das bases de cálculo dos períodos 04/2007, 05/2007, 06/2007 para o período de 12/2007.
Desta forma, entendo cabível a aplicação do art. 66 do RICARF, para fins de aplicação do prazo para interposição dos Embargos, que podem ser aceitos como Embargos inominados, smj, pela constatação da subsunção dos fatos ora apontados com o lapso manifesto de erro de cálculo alegado.
Desta feita, proponho que sejam ADMITIDOS os embargos interpostos.

Com base nesse pronunciamento, o Presidente desta Turma proferiu, então, o seguinte despacho admitindo os embargos:
Com fundamento nas razões expendidas na informação retro, declaro a procedência das alegações suscitadas, de forma que ADMITO os embargos de declaração interpostos pela Delegacia da Receita Federal do Brasil em Curitiba - PR em face do Acórdão nº 06-34.051, da 1ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Curitiba - PR, de 19 de outubro de 2011, para sanear a supracitada inexatidão material por lapso manifesto.

É o Relatório.


 Conselheiro Luiz Rodrigo de Oliveira Barbosa, Relator
Quanto aos requisitos de admissibilidade, convém observar que a embargante interpôs os embargos em período muito posterior ao prazo de 5 (cinco) dias previsto no § 1º do art. 65 do Regimento Interno do CARF (RICARF), que foi aprovado pela Portaria MF nº 343/2015:
Art. 65. Cabem embargos de declaração quando o acórdão contiver obscuridade, omissão ou contradição entre a decisão e os seus fundamentos, ou for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se a turma.
§ 1º Os embargos de declaração poderão ser interpostos, mediante petição fundamentada dirigida ao presidente da Turma, no prazo de 5 (cinco) dias contado da ciência do acórdão:
Entretanto, como já dito, os embargos foram propostos com base no art. 66 do RICARF (embargos inominados), que trata de inexatidões materiais devidas a lapso manifesto e/ou erros de escrita ou de cálculo existentes na decisão. Veja a redação regimental:
Art. 66. As alegações de inexatidões materiais devidas a lapso manifesto e os erros de escrita ou de cálculo existentes na decisão, provocados pelos legitimados para opor embargos, deverão ser recebidos como embargos inominados para correção, mediante a prolação de um novo acórdão.
Como se vê, a propositura de tais embargos não segue a previsão temporal (prazo de 5 dias) prevista no § 1º do art. 65 do RICARF, não havendo, por conseguinte, prazo máximo previsto para interposição do recurso. A jurisprudência desta corte traz a aplicação do prazo em relação aos embargos inominados, conforme se verifica em trecho de ementa de decisão da 1ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais do CARF:
EMBARGOS INOMINADOS. CABIMENTO.
São cabíveis embargos inominados, que não se sujeitam ao prazo de 5 (cinco) dias, na hipótese de inexatidões materiais devidas a lapso manifesto ou erros de escrita ou de cálculo, nos termos do art. 66, do Regimento Interno do CARF (Portaria MF 343/2015).
(Acórdão 9101-002.216 - 1ª Turma)

Assim sendo, para que se aplique o dispositivo acima, deve-se verificar se efetivamente ocorreu a inexatidão material conforme alega a Embargante.

Na admissibilidade, havia me manifestado quanto à possibilidade de admissão dos embargos com base no artigo citado acima:
Desta forma, entendo cabível a aplicação do art. 66 do RICARF, para fins de aplicação do prazo para interposição dos Embargos, que podem ser aceitos como Embargos inominados, smj, pela constatação da subsunção dos fatos ora apontados com o lapso manifesto de erro de cálculo alegado.
Pois bem.
O que se deve perquirir aqui neste julgamento é quem tem razão no cálculo das multas isoladas de IRPJ e CSLL: autoridade fiscal, DRJ/CTA ou DRF embargante?
Apresento abaixo resumo não numérico dos 3 (três) cálculos em discussão:
1) Fiscalização - para o cálculo de cada mês indicado acima, a autoridade fiscal considerou um valor negativo de base, decorrente do pagamento a maior efetuado nos meses anteriores, em razão do lucro fiscal acumulado do mês corrente ser menor do que o (lucro fiscal acumulado) dos meses anteriores. É como se a fiscalização tivesse aproveitado o saldo negativo do IRPJ e da CSLL do período acumulado imediatamente anterior, convertendo-o em prejuízo fiscal e base de cálculo negativa, e transportando tais valores para o período acumulado corrente. Entretanto, a fiscalização equivocadamente não considerou, no cálculo, o prejuízo fiscal e a base de cálculo negativa (compensação dos 30%) de períodos anteriores.
2) DRJ/CTA - a partir de pleito da empresa autuada, a DRJ partiu da mesma base de cálculo considerada pela fiscalização, entretanto, ao contrário do fisco, considerou o prejuízo fiscal e a base de cálculo negativa (compensação dos 30%) de períodos anteriores.
3) DRF embargante - a embargante não considerou os valores negativos de base acima destacados. Entretanto, no seu cálculo, aproveitou o prejuízo fiscal e a base de cálculo negativa (compensação dos 30%) de períodos anteriores.
Assim, o cálculo efetuado pela DRJ e pela embargante se equivalem no final do ano de 2007, devido à cumulatividade da forma de apuração dos balancetes de suspensão e redução dos tributos, mas não se equivalem ao longo do ano (de 2007), gerando a discussão trazida aqui nos embargos.
Pois bem.
Em análise dos cálculos da multa isolada de IRPJ e de CSLL por falta de recolhimento de estimativas mensais, posso concluir que a embargante não tem razão ao indicar erro de cálculo, por parte da DRJ/CTA, dos períodos de 04, 05, 06 e 12/2007.
Passo a explicar.
A autoridade lançadora é quem elaborou a planilha a partir da qual a turma da DRJ/CTA se utilizou para refazer o cálculo da multa isolada. 
Aliás, o pleito pelo recálculo da multa foi trazido pela empresa em sua peça impugnatória, reproduzido no relatório do acórdão da DRJ (fl. 1.145), e reconhecido pela DRJ/CTA no acórdão de sua lavra (fl. 1.189), veja:
(Relatório constante no Acórdão da DRJ/CTA)
d) o agente fiscal cometeu equívocos ao calcular tal penalidade, posto não ter deduzido da base de cálculo das estimativas mensais ajustadas os prejuízos acumulados e o saldo da base de cálculo negativa da CSLL, exigindo multa isolada que excede em R$ 13.891.225,06 o valor que seria, em princípio, devido.
(...)
(Voto constante no Acórdão da DRJ/CTA)
175. Cabe razão à impugnante no que se refere à compensação dos saldos de prejuízos fiscais e de base de cálculo negativa de CSLL de períodos anteriores na apuração dos débitos de IRPJ e CSLL devidos por estimativa, porquanto tais antecipações foram calculadas com base em balanço ou balancete de suspensão ou redução do pagamento do imposto, o qual deve ser levantado com observância das leis comerciais e fiscais, conforme previsto no artigo 230, § 1º, do RIR de 1999.
176. Dessa forma, voto por considerar procedente em parte a exigência da multa de ofício isolada, cujo valor deve ser recalculado em função da exoneração parcial das infrações apuradas nos tópicos anteriores do presente voto.

Como se poderá observar abaixo, a planilha que foi juntada pela autoridade fiscal ao auto de infração (e que foi reproduzida no relatório deste acórdão) traz os valores de multa para os meses de 01 a 05/2007 e 12/2007, mas não apresenta valor para o mês de 06/2007.
Veja abaixo que os valores mensais que compuseram as multas isoladas de IRPJ e de CSLL constantes no auto de infração coincidem com as planilhas anexas ao auto de infração. Outrossim, as bases de cálculo das multas, de cuja fiscalização partiu coincidem com as bases de cálculo apresentadas pela DRJ/CTA:
Total da Multa Isolada - IRPJ 2006 e 2007
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Total da Multa Isolada - CSLL 2006 e 2007
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No mês de 04/2007, por exemplo, a autoridade fiscal e a DRJ/CTA partem do valor de prejuízo fiscal (do próprio mês) de - R$ 297.401,04. Esta é a base de cálculo do valor de - R$ 76.350,25, que a empresa pagou a maior nos meses de 01 a 03/2007, pelo fato de ter apurado um lucro real menor acumulado no mês 04/2007. Como a base de cálculo decorrente da autuação é R$ 704.259,84, a fiscalização partiu da base de R$ 704.259,84 - R$ 297.401,04 = 406.858,80, e compensou 30% de prejuízo de períodos anteriores 406.858,80 - 122.057,64 (30% de 406.858,80), chegando à base de autuação de R$ 284.801,16.
Esta metodologia de cálculo se repete nos meses seguintes. Tanto a autoridade fiscal quanto a DRJ/CTA aproveitaram esta base de cálculo para o lançamento constante no auto de infração.
Este é o equívoco, a meu ver, que a embargante comete ao trazer o cálculo das multas que, supostamente, deveria prevalecer, pois, ao contrário da fiscalização e da DRJ/CTA, partiu do valor 0 (zero) para o cálculo da multas isoladas, nas situações em que houve recolhimento a maior no acumulado dos períodos anteriores. Ou seja, no cálculo da multa do mês de 04/2007, a embargante parte do valor de R$ 704.259,84, e não do valor de R$ 406.858,80.
Como se vê, a DRJ/CTA alterou o cálculo das multas isoladas do IRPJ e da CSLL efetuado pela fiscalização, mas partiu da mesma base apurada pelo fisco. De outra banda, a embargante apresenta novo cálculo, inserindo inclusive novos lançamentos em período que não havia sido lançado pela fiscalização, por exemplo, o mês de 06/2007.
Neste caso, cabe afastar o pedido da embargante pois entendo que a DRJ/CTA calculou corretamente o valor das multas isoladas do IRPJ e da CSLL.
Diante do exposto, voto por conhecer dos embargos inominados para REJEITÁ-LOS, conforme as razões acima aduzidas.


(assinado digitalmente)
Luiz Rodrigo de Oliveira Barbosa


 
 




Relatorio

Trata-se de Embargos Inominados devido a inexatiddo material por lapso
manifesto, propostos pela Delegacia da Receita Federal do Brasil em Curitiba - PR (DRF/CTA)
em face do Acdrdao n° 06-34.051, da 1* Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julgamento em Curitiba - PR (DRJ/CTA), de 19 de outubro de 2011, que restou assim
ementado:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2006, 2007, 2008

NULIDADE.

Além de ndo se enquadrar nas causas enumeradas no artigo 59 do Decreto n°
70.235, de 1972, e nao se tratar de caso de inobservancia dos pressupostos
legais para lavratura do auto de infragdo, ¢ incabivel falar em nulidade do
lancamento quando nao houve transgressao alguma ao devido processo legal.

INEXATIDAO DOS CALCULOS DA EXIGENCIA. EXAME NA FASE
LITIGIOSA DO PROCEDIMENTO FISCAL. MATERIA DE MERITO.
Uma vez instaurada a fase litigiosa do procedimento fiscal, cabe a autoridade
julgadora analisar a procedéncia ou ndo do langamento fiscal, mediante
apreciacdo das alegagdes de defesa apresentadas pela impugnante, inclusive
quanto a exatiddo dos calculos da exigéncia fiscal, cujo exame constitui
matéria de mérito.

ATOS SOCIETARIOS OCORRIDOS EM PERIODO DE APURACAO JA
DECAIDO. REFLEXOS TRIBUTARIOS EM PERIODOS NAO
ALCANCADOS PELA DECADENCIA. POSSIBILIDADE DE
QUESTIONAMENTO NO LANCAMENTO FISCAL.

Considerando que os efeitos tributarios contestados pela autoridade fiscal
ocorreram em periodo ndo alcangado pelo prazo decadencial de cinco anos,
por ocasido da ciéncia do langcamento fiscal, descabe a alegacdo de
impossibilidade de questionamento da legalidade de atos societarios
ocorridos em periodo ja decaidos e cujos reflexos tributarios estdo agora
repercutindo; acrescente-se que ¢ dever da contribuinte manter e exibir os
documentos que apdiam seus registros contdbeis, ainda que tenha como
origem um fato anterior ocorrido em periodo de apuracdo fiscal ja decaido,
inclusive quando praticado pela empresa incorporada, haja vista a pessoa
juridica dever conservar os documentos de sua escrituracao relativos a fatos
que repercutam em lancamentos contabeis de exercicios futuros, enquanto
ndo ocorrido a decadéncia do direito de a Fazenda Publica constituir os
créditos tributarios relativos a esses exercicios.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2006, 2007, 2008

AMORTIZACAO DE AGIO INTERNO. FUNDAMENTO ECONOMICO
EM EXPECTATIVA DE RENTABILIDADE FUTURA DE EMPRESA
CONTROLADA. TRANSACAO DOS SOCIOS COM ELES MESMOS.
AUSENCIA DE SUBSTANCIA ECONOMICA.



Processo n° 10980.724003/2011-61 S1-C4T1
Acordao n.° 1401-001.820 Fl. 1.606

E descabida a amortizagdo pela contribuinte de 4gio interno, com fundamento
econOmico em expectativa de rentabilidade futura de empresa controlada,
pois ndo ¢ possivel reconhecer uma mais-valia de um investimento quando
originado de transacao dos socios com eles mesmos, haja vista a auséncia de
substancia econdmica na operagao e de ndo resultar de um processo imparcial
de valoragdo, num ambiente de livre mercado e de independéncia entre as
duas companhias.

ENCARGOS FINANCEIROS DE EMPRESTIMOS OBTIDOS.
RECURSOS CAPTADOS NAO APLICADOS NOS INVESTIMENTOS
AOS QUAIS SE DESTINAVAM. DESPESAS NAO NECESSARIAS E
NAO USUAIS OU NORMAIS AS ATIVIDADES EXPLORADAS PELA
EMPRESA.

Considerando que sdo necessarias as despesas pagas ou incorridas para
realizagdo das transacdes ou operagdes exigidas pela atividade da empresa,
atendidos também os critérios da usualidade e normalidade no tipo de
transagdo, operacao ou atividades desenvolvidas pela empresa, ndo ha como
se acatar a dedutibilidade dos encargos financeiros de empréstimos obtidos
cujos recursos captados acabaram sendo aplicados no mercado financeiro, ao
invés de serem direcionados aos investimentos aos quais se destinavam.

PERDAS APURADAS EM OPERACOES DE SWAP COM FINALIDADE
DE HEDGE. FALTA DE COMPROVACAO DE SER DESPESAS
NECESSARIA, USUAL OU NORMAL AS ATIVIDADES EXPLORADAS
PELA EMPRESA.

A dedugdo das perdas apuradas em operagdes de swap com finalidade de
hedge - operacdes destinadas, exclusivamente, a protecdo contra riscos
inerentes as oscilagdes de preco ou de taxas - depende da comprovacao de ser
despesa necessaria, usual ou normal as atividades exploradas pela empresa.

LUCROS DISPONIBILIZADOS POR EMPRESA CONTROLADA
LOCALIZADA NA ARGENTINA. CONVENCAO INTERNACIONAL
PARA EVITAR A DUPLA TRIBUTACAO.

A convencdo internacional para evitar a dupla tributacdo firmada com a
Argentina impede que o Brasil exija tributos da empresa controlada/coligada
localizada na Argentina, mas nao veda a tributagao dos lucros distribuidos ou
postos a disposicao do acionista domiciliado no Brasil, em fun¢do de sua
participagdo societaria naquela, que tem natureza de dividendos; o fato de a
controladora no Brasil deter mais de 10% do capital da controlada/coligada
na Argentina nao torna o lucro por esta disponibilizado isento do imposto de
renda no Brasil, haja vista o imposto pago na Argentina referir-se ao
“Impuesto a Las Ganancias”, que incide sobre o lucro apurado, e ndo sobre
os dividendos por ela disponibilizados.

GANHO DE CAPITAL. INTEGRALIZACAO DE AUMENTO DO
CAPITAL SOCIAL MEDIANTE CONFERENCIA DAS ACOES DE
EMPRESA CONTROLADA. VALOR DE INTEGRALIZACAO NAO
DETERMINADO COM  FUNDAMENTO ECONOMICO EM
RENTABILIDADE FUTURA.



A integralizacdo pela contribuinte do aumento do capital social de investida
mediante conferéncia das acdes de controlada, cujo valor ndo foi nessa
operagdo determinado com fundamento econdmico em expectativa de
rentabilidade futura, exige apuracdo do eventual ganho de capital,
considerando-se como valor de alienagcdo o do aumento do capital constante
da alteragdo contratual, pois ndo se trata de mera substituicdo de ativos, mas
da materializagdo da transmissdo onerosa da propriedade da participacao
societaria, fato que configura ato juridico correspondente a espécie do género
alienagao.

GANHO DE CAPITAL. CUSTO DE AQUISICAO DE PARTICIPACAO
SOCIETARIA AVALIADA PELO PATRIMONIO LIQUIDO. AGIO
CONSTITUIDO NA AQUISICAO COM FUNDAMENTO ECONOMICO
EM RENTABILIDADE FUTURA. POSTERIOR CONTABILIZACAO DE
DESPESAS ADICIONAIS APURADAS PELA INVESTIDA E
RELATIVAS A PERIODOS ANTERIORES A AQUISICAO PELA
INVESTIDORA. RECONHECIMENTO INDEVIDO NA INVESTIDORA
A TITULO DE COMPLEMENTO DO AGIO.

O valor do agio constituido com fundamento econdmico em rentabilidade
futura, sobre participagdo societaria adquirida de terceiros, deve ser apurado
pela investidora mediante desdobramento do custo de aquisi¢dao, por ocasiao
da aquisi¢cdo do investimento avaliado pelo patrimoénio liquido; as despesas
adicionais apuradas pela investida, com base em novas verificagdes efetuadas
em procedimento de auditoria, acarretam diminuicdo do patrimdnio liquido
(ou aumento do patrimdnio liquido negativo) da investida, cujo reflexo deve
ser sido reconhecido pela investidora (controladora) mediante equivaléncia
patrimonial e nao pode alterar o valor do agio originalmente constituido;
assim, o valor contabilizado como complemento de 4gio ndo deve ser
considerado na apuracao do custo contabil dessa participagdo societaria para
efeito de apuracdo do ganho de capital.

GANHO DE CAPITAL. VALOR CONTABIL DE INVESTIMENTO
AVALIADO PELO PATRIMONIO LIQUIDO.

O valor contabil para efeito de determinar o ganho ou perda de capital na
alienag¢do de investimento em coligada ou controlada avaliado pelo valor de
patrimonio liquido corresponde a soma algébrica dos seguintes valores: 1 -
valor de patriménio liquido pelo qual o investimento estiver registrado na
contabilidade do contribuinte; II - 4gio ou desdgio na aquisi¢do do
investimento; III - provisdo para perdas que tiver sido computada, como
deducao, na determinag¢ao do lucro real.

COMPENSACAO DE PREJUIZOS FISCAIS EM VALOR SUPERIOR AO
DO SALDO COMPENSAVEL DE EXERCICIOS ANTERIORES.

A compensagdo de prejuizos fiscais, observado o limite de 30% do lucro
liquido ajustado, fica limitada ao saldo compensavel de exercicios anteriores,
cujo valor foi, no presente processo, absorvido pelo valor tributavel das
demais infragdes apuradas nos autos.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2006, 2007, 2008
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MULTA DE OFICIO ISOLADA. FALTA OU INSUFICIENCIA DE
RECOLHIMENTO DO IMPOSTO MENSAL DEVIDO POR
ESTIMATIVA.

A falta ou insuficiéncia de recolhimento do imposto mensal devido por
estimativa, por pessoa juridica que optou pela tributagdo com base no lucro
real anual, enseja a aplicacdo da multa de oficio isolada de 50%.

MULTA ISOLADA. CONCOMITANCIA COM MULTA DE OFICIO
INCIDENTE SOBRE O TRIBUTO APURADO COM BASE NO LUCRO
REAL ANUAL. COMPATIBILIDADE.

Tratando-se de infragdes distintas, ¢ perfeitamente possivel a exigéncia
concomitante da multa de oficio isolada sobre estimativa obrigatéria ndo
recolhida ou recolhida a menor com a multa de oficio incidente sobre o
tributo apurado, ao final do ano-calendario, com base no lucro real anual.

DECORRENCIA. CSLL.

Tratando-se de tributagdo reflexa de irregularidades descritas e analisadas no
lancamento de IRPJ, constantes do mesmo processo, ¢ dada a relacao de
causa e efeito, aplica-se 0 mesmo entendimento a CSLL.

DESPESAS DESNECESSARIAS.

Inexiste na legislagdo aplicavel a CSLL determinacdo para adigdo a base de
calculo do valor das despesas desnecessarias € ndo usuais ou normais para
realizacdo das transagdes ou operacgdes exigidas pela atividade da empresa.

CSLL. CONVENCAO INTERNACIONAL PARA EVITAR A DUPLA
TRIBUTACAO. INAPLICABILIDADE.

As disposi¢des contidas na Convengdo firmada pelo Brasil com a Argentina,
para evitar a dupla tributacdo em matéria de impostos sobre a renda, ndo se
aplicam a CSLL por esta ter sido instituida posteriormente, ser uma
contribuicdo com fim especifico e ndo se enquadrar na definicdo de imposto
idéntico ou substancialmente semelhante ao imposto de renda.

Impugnagdo Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte

Segundo a Embargante, apos julgamento do Recurso Voluntério, foi apurado
equivoco nos calculos constantes do Acordao da DRJ/CTA em relagdo as bases de célculo
mantidas das multas isoladas de IRPJ e CSLL dos periodos de 04/2007, 05/2007, 06/2007 ¢
12/2007.

Alega que, no Acorddao da DRJ/CTA, parte das bases de calculo do IRPJ e da
CSLL dos periodos de 04/2007, 05/2007 e 06/2007 foram indevidamente transferidas para o
periodo de 12/2007, ndo obstante o valor final da base de célculo de ambas as formas ser o
mesmo. Veja trecho do Acordao da DRJ/CTA em que foi reproduzido o suposto erro de
calculo das multas isoladas (destaques sdo meus):

(Inicio da transcricdo do Acordio da DRJ/CTA)



2.

()

DEMONSTRATIVO DO CREDITO MANTIDO

Por conseguinte, ¢ de se manter a exigéncia de R$ 78.069.477,19 de IRPJ e
24.224.070,29 de CSLL, além de 36.768.660,96 de Multa de Oficio Isolada de IRPJ e
RS 11.294.322,11 de Multa Isolada de CSLL:

VALOR MANTIDO - IRPJ (RS)

Discrim. INFRACOES APURADAS TOTAL
Amort. Agio | Perdas hedge | Desp. finac. Lucros exter. | Ganho capital
AC.2007
. jan 704.259,84 0,00 0,00 0,00 0,00 704.259,84
. fev 704.259,84 0,00 0,00 0,00 0,00 704.259,84
. mar 704.259,84 0,00 0,00 0,00 0,00 704.259,84
. abr 704.259,84 0,00 0,00 0,00 0,00 704.259,84
. mai 704.259,84 0,00 0,00 0,00 0,00 704.259,84
. jun 704.259,84 0,00 0,00 0,00 0,00 704.259,84
.jul 704.259,84 0,00 0,00 0,00 0,00 704.259,84
. ago 704.259,84 0,00 0,00 0,00 0,00 704.259,84
. set 704.259,84 0,00 0,00 0,00 0,00 704.259,84
.out 704.259,84 0,00 0,00 0,00 0,00 704.259,84
. nov 704.259,84 0,00 0,00 0,00 0,00 704.259,84
. dez 704.259,84 0,00 0,00 0,00 [394.901.618,15 {395.605.877,99
Soma| 8.451.118,08 0,00 0,00 0,00 [394.901.618,15 |403.352.736,23
Compensagdo de prejuizo fiscal do periodo |-72.063.232,30
Compensagao de prejuizo fiscal de periodo anterior |-68.330.768,82
Base de calculo [262.958.735,11
IRPJ (aliquota 15% + adicional) | 65.715.683,78
VALOR MANTIDO — CSLL (R$)
Discrim. ’ INFRACOES APURADAS TOTAL
Amort. Agio | Perdas hedge | Desp. finac. | Lucros exter. | Ganho capital
AC 2007

. jan 704.259,84 0,00 0,00 0,00 0,00 704.259,84
. fev 704.259,84 0,00 0,00 0,00 0,00 704.259,84
. mar 704.259,84 0,00 0,00 0,00 0,00 704.259,84
. abr 704.259,84 0,00 0,00 0,00 0,00 704.259,84
. mai 704.259,84 0,00 0,00 0,00 0,00 704.259,84
. jun 704.259,84 0,00 0,00 0,00 0,00 704.259,84
. jul 704.259,84 0,00 0,00 0,00 0,00 704.259,84
. ago 704.259,84 0,00 0,00 0,00 0,00 704.259,84
. set 704.259,84 0,00 0,00 0,00 0,00 704.259,84
. out 704.259,84 0,00 0,00 0,00 0,00 704.259,84
. nov 704.259,84 0,00 0,00 0,00 0,00 704.259,84
. dez 704.259,84 0,00 0,00 0,00 [394.901.618,15 {395.605.877,99
Soma| 8.451.118,08 0,00 0,00 0,00 [394.901.618,15 |403.352.736,23

Compensacdo de base de calculo negativa do periodo
Compensagio de base de calculo negativo de periodo anterior

Base de céalculo

CSLL (aliquota 9%)

-72.063.232,30
-81.290.532,59

249.998.971,34

22.499.907,42
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BASE DE CALCULO DA ESTIMATIVA DE IRPJ (R$)
Discrim. DIPJ Lancamento Fiscal (valor mantido)
L.Real antes | L.Real ap6s | Valor tribut. | L.Real antes | Compensagdo | L.Real apos
comp.prej.fisc.|comp.pre;j.fisc. mantido  |comp.prej.fisc. | prejuizo fiscal |comp.pre;j.fisc.
AC 2007
. jan 1.258.435,55| 1.258.435,55 704.259,84 704.259,84 | -211.277,95 492.981,89
. fev 1.377.449,62 | 1.377.449,62 704.259,84 704.259,84 | -211.277,95 492.981,89
. mar 2.575.482,54 | 2.575.482,54 704.259,84 704.259,84 | -211.277,95 492.981,89
. abr -297.401,04 | -297.401,04 704.259,84 406.858,80 | -122.057,64 284.801,16
. mai -371.258,16| -371.258,16 704.259,84 333.001,68 -99.900,50 233.101,18
. jun -1.147.931,15 | -1.147.931,15 704.259,84 0,00 0,00 0,00
.jul -69.808.812,27 |-69.808.812,27 704.259,84 0,00 0,00 0,00
. ago 25.193.752,39 | 25.193.752,39 704.259,84 0,00 0,00 0,00
. set -8.812.767,80 | -8.812.767,80 704.259,84 0,00 0,00 0,00
. out -7.269.238,77 | -7.269.238,77 704.259,84 0,00 0,00 0,00
. nov -5.172.651,05| -5.172.651,05 704.259,84 0,00 0,00 0,00
. dez -9.588.292,16 | -9.588.292,16 (395.605.877,99 |328.436.863,93 |-67.474.976,83 |260.961.887,10
Soma |-72.063.232,30 |-72.063.232,30 |403.352.736,23 |331.289.503,93 |-68.330.768,82 |262.958.735,11
BASE DE CALCULO DA ESTIMATIVA DE CSLL (R$)
Discrim. DIPJ Langamento Fiscal (valor mantido)
Base calc.antes| Base calc.apds| Valor tribut. |Base calc.antes| Compensagao | Base calc.apds
comp.BC neg. | comp.BC neg. mantido comp.BC neg. | base calc.neg. | comp.BC neg.
AC 2007
. jan 1.258.435,55| 1.258.435,55 704.259,84 704.259,84 | -211.277,95 492.981,89
. fev 1.377.449,62 | 1.377.449,62 704.259,84 704.259,84 | -211.277,95 492.981,89
. mar 2.575.482,54 | 2.575.482,54 704.259,84 704.259,84 | -211.277,95 492.981,89
. abr -297.401,04 | -297.401,04 704.259,84 406.858,80 | -122.057,64 284.801,16
. mai -371.258,16| -371.258,16 704.259,84 333.001,68 -99.900,50 233.101,18
. jun -1.147.931,15 | -1.147.931,15 704.259,84 0,00 0,00 0,00
. jul -69.808.812,27 |-69.808.812,27 704.259,84 0,00 0,00 0,00
. ago 25.193.752,39 | 25.193.752,39 704.259,84 0,00 0,00 0,00
. set -8.812.767,80 | -8.812.767,30 704.259,84 0,00 0,00 0,00
. out -7.269.238,77 | -7.269.238,77 704.259,84 0,00 0,00 0,00
. nov -5.172.651,05| -5.172.651,05 704.259,84 0,00 0,00 0,00
. dez -9.588.292,16 | -9.588.292,16 [395.605.877,99 |328.436.863,93 |-80.434.740,60 [248.002.123,33
Soma |-72.063.232,30 |-72.063.232,30 [403.352.736,23 |331.289.503,93 |-81.290.532,59 249.998.971,34
MULTA DE OFICIO ISOLADA SOBRE DIFERENCA DE ESTIMATIVAS (R$)
Discrim. IRPJ CSLL
L.Real apo6s Diferenga |Multa de oficio| Base calc.apés| Diferenga [Multa de oficio
comp.prej.fisc.| Estimat.IRPJ | isolada IRPJ |comp.BC neg. | Estimat.CSLL | isolada CSLL
AC 2007
. jan 492.981,89 121.245,47 60.622,74 492.981,89 44.368,37 22.184,19
. fev 492.981,89 121.245,47 60.622,74 492.981,89 44.368,37 22.184,19
. mar 492.981,89 121.245,47 60.622,74 492.981,89 44.368,37 22.184,19
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MULTA DE OFICIO ISOLADA SOBRE DIFERENCA DE ESTIMATIVAS (R$)

Discrim. IRPJ CSLL
L.Real apo6s Diferenga |Multa de oficio| Base calc.apés| Diferenga [Multa de oficio
comp.prej.fisc.| Estimat.IRPJ | isolada IRPJ |comp.BC neg. | Estimat.CSLL | isolada CSLL
. abr 284.801,16 69.200,29 34.600,15 284.801,16 25.632,10 12.816,05
. mai 233.101,18 56.275,30 28.137,65 233.101,18 20.979,11 10.489,56
. jun 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
. jul 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
. ago 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
. set 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
. out 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
. nov 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
. dez 260.961.887,10 | 65.226.471,78 | 32.613.235,89 [248.002.123,33 | 22.320.191,10 | 11.160.095,55
Soma [262.958.735,11 | 65.715.683,78 | 32.857.841,91 |249.998.971,34 | 22.499.907,42 | 11.249.953,73
TOTAL 36.768.660,96 11.294.322,11

()

(Término da transcricdo do Acordao da DRJ/CTA)

Conforme planilha acostada aos Embargos opostos, pode-se verificar a diferenca
entre as bases de calculo (da DRJ/CTA e da DRF/CTA) das multas isoladas dos periodos
04/2007, 05/2007, 06/2007 e 12/2007:

(Inicio da transcri¢do dos Embargos)

()
NP Lucro Real Declarado Valor tributavel
Discriminagdo .
L.Real apés L.Real antes comp.prej fisc. mantido
comp.prejfisc. Meés Acumulado Més Acumulado

Uno-calend. 2007

janeiro 1.258.435,55 1.258. 435,55 1.258.435,55 704.259,84, 704.259,84|
Jfevereiro 1.377.449,62 1.377.449,62 2.635.885,17 704.259,84| 1.408.519,68
margo 2.575.482,54 2.575.482,54 5.211.367,71 704.259,84 2.112.779,52
abril -297.401,04 -297.401,04 4.913.966,67 704.259,84| 2.817.039,36]
maio -371.258,16 -371.258, 16| 4.542.708,51 704.259,84 3.521.299,20
Jjunho -1.147.931,15 -1.147.931,15 3.394.777,36 704.259,84 4.225.559,04
Julho -69.808.812,27 -69.808.812,27| -66.414.034,91 704.259,84 4.929.818,88
agosto 25.193.752,39 25.193.752,39] -41.220.282,52 704.259,84 5.634.078,72
setembro -8.812.767,80] -8.812.767,801 -50.033.050,32 704.259,84| 6.338.338,5
outubro -7.269.238,77| -7.269.238,77| -57.302.289,09 704.259,84| 7.042.598,40
novembro -5.172.651,05 -5.172.651,05] -62.474.940,14 704.259,84| 7.746.858,24
dezembro -9.588.292,16| -9.588.292,16| -72.063.232,30) 395.605.877,99 403.352.736,23

Somal -72.063.232,30) -72.063.232,30, 403.352.736,23
P L.Real declar. | Valor tributdvel Valor mantido na decisdo de 1° instdncia
Discriminagdo antes comp.prej mantido
o Val.trib.antes | Prejuizo fiscal Val.trib.apos
fisc.(val.acum.) (val.acum.) . ,
comp.prej.fisc. | compensado comp.pre}.fisc.
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\dno-calend. 2007
Janeiro 1.258.435,55 704.259,84, 704.259,84 -211.277,95 492.981,89
Jfevereiro 2.635.885,1 1.408.519,68 704.259,84 -211.277,95] 492.981,89
margo 5.211.367,71 2.112.779,52 704.259,84 -211.277,95 492.981,89,
abril 4.913.966,67| 2.817.039,3¢] 704.259,84 -211.277,95 492.981,89
maio 4.542.708,51 3.521.299,20 704.259,84) -211.277,95 492.981,89
Jjunho 3.394.777,36] 4.225.559,04 704.259,84 -211.277,95 492.981,89
Julho -66.414.034,91 4.929.818,88 0,00 0,00 0,00
agosto -41.220.282,52 5.634.078,72 0,00 0,00 0,00
setembro -50.033.050,32| 6.338.338,56] 0,00 0,00 0,00
outubro -57.302.289,09 7.042.598,40 0,00, 0,00 0,00
novembro -62.474.940,14 7.746.858,24 0,00 0,00 0,00
dezembro -72.063.232,30 403.352.736,23] 327.063.944,89, -67.063.101,12 260.000.843,77
Somal 331.289.503,93 -68.330.768,82 262.958.735,11

A base de célculo de R$ 704.259,84 da estimativa de junho/2007 foi assim apurada:

(+) valor acumulado de janeiro a junho/2007 do valor tributdvel mantido R$  4.225.559,04
(- ) valor acumulado de janeiro a junho/2007 do prejuizo fiscal declarado R$ 0,00
(=) subtotal R$  4.225559.04
(- ) base de calculo do débito da estimativa de janeiro/2007 R$ -704.259,84
(-) base de célculo do débito da estimativa de fevereiro/2007 R$ -704.259,84
(- ) base de calculo do débito da estimativa de margo/2007 R$ -704.259,84
(- ) base de céalculo do débito da estimativa de abril/2007 R$ -704.259,84
(- ) base de célculo do débito da estimativa de maio/2007 RS -704.259,84
(=) débito a lancar da estimativa de junho/2007 R$ 704.259,84
(- ) compensacéo prejuizos fiscais R$ -211.277,95
(=) base de célculo do débito da estimativa de dezembro/2007 R$ 492.981,89

A base de célculo de R$ 260.000.843,77 da estimativa de dezembro/2007 foi assim apurada:

(+) valor acumulado de janeiro a dezembro/2007 do valor tributavel mantido
(- ) valor acumulado de janeiro a dezembro/2007 do prejuizo fiscal declarado

(=) subtotal

(- ) base de célculo
(- ) base de célculo
(-) base de célculo
(- ) base de céiculo
(- ) base de céalculo
(- ) base de célculo

(- ) compensacéo saldo prejuizos fiscais
(=) base de célculo do débito da estimativa de dezembro/2007

do débito da estimativa de janeiro/2007
do débito da estimativa de fevereiro/2007
do débito da estimativa de margo/2007
do débito da estimativa de abril/2007

do débito da estimativa de maio/2007

do débito da estimativa de junho/2007
(=) débito a langar da estimativa de dezembro/2007

R$ 403.352.736,23
R$ -72.063.232,30

R$ 331.289.503,93

R$ -704.259,84
R$ -704.259,84
R$ -704.259,84
R$ -704.259,84
R$ -704.259,84
R$ -704.259.84
R$ 327.063.944,89

R$ -67.063.101,12
R$ 260.000.843,77




O CARF, ao julgar o recurso voluntario, afastou as multas isoladas por falta de
recolhimento de IRPJ e CSLL do ano de 2006, que néo foi objeto do recurso especial da Fazenda
Nacional, portanto ndo apresentam interesse para os presentes embargos.

No acérddo da DRJ/CTA (fls. 1122/1201), as bases de calculo para apuragao do IRPJ e
CSLL por estimativas mensais — balancete de suspensao/reducao (que servem de base de calculo
das multas isoladas) mantidas e que interessam para os presentes embargos sao: 04/2007 — R$
284.801,16; 05/2007 — R$ 233.101,18, 06/2007 — R$ 0,00 e 12/2007 — R$ 260.961.887,10;
portanto diferentes dos calculos acima, em que foram mantidos: 04/2007 — R$ 492.981,89;
05/2007 — 492.981,89; 06/2007 — 492.981,89 e 12/2007 — R$ 260.000.843,77, ou seja, no acérddo
da DRJ/CTA, as insuficiéncias de bases de cdlculo do IRPJ/CSLL dos perfodos 04/2007, 05/2007
e 06/2007 foram indevidamente transferidas para o periodo 12/2007, devido ao sistema
cumulativo do balancete de suspensao/reducao.

As infragées do ano-calendario 2007 mantidas pelo julgamento do recurso voluntario,
conforme acérdao n® 1401-001.396 (fls. 1477/1534), sdo as mesmas mantidas pelo julgamento da
impugnacao.

Diante do exposto, Dignissimo Senhor Presidente, a autoridade encarregada da execugéao
das decisées do CARF encaminha os presentes embargos ante a constatacdo de inexatidao
material por lapso manifesto ocorrido no acérdao n° 06-34.051 (fls. 1122/1201), proferido pela
DRJICTA, para conhecimento e eventuais providéncias.

()

(Término da transcri¢cdo dos Embargos)

Na andlise da admissibilidade dos embargos, assim me pronunciei:

Apoés analise dos calculos apresentados no acérddo embargado € na pega ¢
Embargos, como bem observado pela unidade da administracdo tributaria
encarregada pela liquidag@o e execucdo do acordao, observo que a DRJ/CTA pode
ter se equivocado no calculo das multas isoladas do IRPJ ¢ da CSLL dos periodos de
04/2007, 05/2007, 06/2007 e¢ 12/2007, ao deslocar indevidamente valores das bases
de calculo dos periodos 04/2007, 05/2007, 06/2007 para o periodo de 12/2007.

Desta forma, entendo cabivel a aplica¢do do art. 66 do RICAREF, para fins de
aplicagdo do prazo para interposicdo dos Embargos, que podem ser aceitos como
Embargos inominados, smj, pela constatacdo da subsuncdo dos fatos ora apontados
com o lapso manifesto de erro de calculo alegado.

Desta feita, proponho que sejam ADMITIDOS os embargos interpostos.

Com base nesse pronunciamento, o Presidente desta Turma proferiu, entdo, o
seguinte despacho admitindo os embargos:

Com fundamento nas razdes expendidas na informagdo retro, declaro a
procedéncia das alegagOes suscitadas, de forma que ADMITO os embargos de
declaracdo interpostos pela Delegacia da Receita Federal do Brasil em Curitiba - PR
em face do Acérdao n® 06-34.051, da 1* Turma da Delegacia da Receita Federal do
Brasil de Julgamento em Curitiba - PR, de 19 de outubro de 2011, para sancar a
supracitada inexatidao material por lapso manifesto.

E o Relatorio.

10



Processo n° 10980.724003/2011-61 S1-C4T1
Acordao n.° 1401-001.820 Fl. 1.610

Voto

Conselheiro Luiz Rodrigo de Oliveira Barbosa, Relator

Quanto aos requisitos de admissibilidade, convém observar que a embargante
interpOs os embargos em periodo muito posterior ao prazo de 5 (cinco) dias previsto no § 1° do
art. 65 do Regimento Interno do CARF (RICARF), que foi aprovado pela Portaria MF n°
343/2015:

Art. 65. Cabem embargos de declaracdo quando o acordao
contiver obscuridade, omissdo ou contradicdo entre a decisdo e
os seus fundamentos, ou for omitido ponto sobre o qual deveria
pronunciar-se a turma.

$ 1° Os embargos de declaracdo poderdo ser interpostos,
mediante peticdo fundamentada dirigida ao presidente da
Turma, no prazo de 5 (cinco) dias contado da ciéncia do
acorddo:

Entretanto, como ja dito, os embargos foram propostos com base no art. 66
do RICARF (embargos inominados), que trata de inexatiddes materiais devidas a lapso
manifesto e/ou erros de escrita ou de calculo existentes na decisdo. Veja a redagdo regimental:

Art. 66. As alegagoes de inexatidoes materiais devidas a lapso
manifesto e os erros de escrita ou de cdlculo existentes na
decisdo, provocados pelos legitimados para opor embargos,
deverdo ser recebidos como embargos inominados para
corregdo, mediante a prolagcdo de um novo acordao.

Como se v¢€, a propositura de tais embargos ndo segue a previsdo temporal
(prazo de 5 dias) prevista no § 1° do art. 65 do RICARF, nao havendo, por conseguinte, prazo
maximo previsto para interposicao do recurso. A jurisprudéncia desta corte traz a aplicagdo do
prazo em relacdo aos embargos inominados, conforme se verifica em trecho de ementa de
decisdo da 1* Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais do CARF:

EMBARGOS INOMINADOS. CABIMENTO.

Sao cabiveis embargos inominados, que ndo se sujeitam ao prazo de 5 (cinco)
dias, na hipotese de inexatiddes materiais devidas a lapso manifesto ou erros
de escrita ou de calculo, nos termos do art. 66, do Regimento Interno do
CAREF (Portaria MF 343/2015).

(Acorddo 9101-002.216 - 1¢ Turma)

Assim sendo, para que se aplique o dispositivo acima, deve-se verificar se
efetivamente ocorreu a inexatiddo material conforme alega a Embargante.



Na admissibilidade, havia me manifestado quanto a possibilidade de
admissao dos embargos com base no artigo citado acima:

Desta forma, entendo cabivel a aplica¢do do art. 66 do RICAREF, para fins de
aplicagdo do prazo para interposi¢do dos Embargos, que podem ser aceitos como
Embargos inominados, smj, pela constatacdo da subsuncdo dos fatos ora apontados
com o lapso manifesto de erro de calculo alegado.

Pois bem.

O que se deve perquirir aqui neste julgamento ¢ quem tem razdo no célculo
das multas isoladas de IRPJ e CSLL: autoridade fiscal, DRJ/CTA ou DRF embargante?

Apresento abaixo resumo ndo numérico dos 3 (trés) calculos em discussao:

1) Fiscalizagdo - para o calculo de cada més indicado acima, a autoridade
fiscal considerou um valor negativo de base, decorrente do pagamento a maior efetuado nos
meses anteriores, em razdo do lucro fiscal acumulado do més corrente ser menor do que o
(lucro fiscal acumulado) dos meses anteriores. E como se a fiscalizagio tivesse aproveitado o
saldo negativo do IRPJ e da CSLL do periodo acumulado imediatamente anterior,
convertendo-o em prejuizo fiscal e base de calculo negativa, e transportando tais valores para o
periodo acumulado corrente. Entretanto, a fiscalizagdo equivocadamente nao considerou, no
calculo, o prejuizo fiscal e a base de céalculo negativa (compensagdao dos 30%) de periodos
anteriores.

2) DRJ/CTA - a partir de pleito da empresa autuada, a DRJ partiu da mesma
base de célculo considerada pela fiscalizagdo, entretanto, ao contrario do fisco, considerou o
prejuizo fiscal e a base de célculo negativa (compensagao dos 30%) de periodos anteriores.

3) DRF embargante - a embargante ndo considerou os valores negativos de
base acima destacados. Entretanto, no seu calculo, aproveitou o prejuizo fiscal e a base de
calculo negativa (compensac¢ao dos 30%) de periodos anteriores.

Assim, o célculo efetuado pela DRJ e pela embargante se equivalem no final
do ano de 2007, devido a cumulatividade da forma de apuracdo dos balancetes de suspensao e
reducdo dos tributos, mas nio se equivalem ao longo do ano (de 2007), gerando a discussao
trazida aqui nos embargos.

Pois bem.

Em analise dos célculos da multa isolada de IRPJ e de CSLL por falta de
recolhimento de estimativas mensais, posso concluir que a embargante ndo tem razdo ao
indicar erro de calculo, por parte da DRJ/CTA, dos periodos de 04, 05, 06 e 12/2007.

Passo a explicar.

A autoridade langadora ¢ quem elaborou a planilha a partir da qual a turma da
DRIJ/CTA se utilizou para refazer o célculo da multa isolada.

Alias, o pleito pelo recdlculo da multa foi trazido pela empresa em sua peca
impugnatoria, reproduzido no relatério do acorddo da DRJ (fl. 1.145), e reconhecido pela
DRJ/CTA no acordao de sua lavra (fl. 1.189), veja:

(Relatorio constante no Acordao da DRJ/CTA)
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d) o agente fiscal cometeu equivocos ao calcular tal penalidade, posto ndo ter
deduzido da base de calculo das estimativas mensais ajustadas os prejuizos
acumulados e o saldo da base de calculo negativa da CSLL, exigindo multa isolada
que excede em R$ 13.891.225,06 o valor que seria, em principio, devido.

(Voto constante no Acérddo da DRJ/CTA)

175. Cabe razdo a impugnante no que se refere a compensacgdo dos saldos de
prejuizos fiscais ¢ de base de calculo negativa de CSLL de periodos anteriores na
apuracdo dos débitos de IRPJ e CSLL devidos por estimativa, porquanto tais
antecipacdes foram calculadas com base em balango ou balancete de suspensdo ou
reducdo do pagamento do imposto, o qual deve ser levantado com observancia das
leis comerciais e fiscais, conforme previsto no artigo 230, § 1°, do RIR de 1999.

176. Dessa forma, voto por considerar procedente em parte a exigéncia da
multa de oficio isolada, cujo valor deve ser recalculado em fungdo da exoneragdo
parcial das infragdes apuradas nos topicos anteriores do presente voto.

Como se podera observar abaixo, a planilha que foi juntada pela autoridade
fiscal ao auto de infracdo (e que foi reproduzida no relatério deste acordao) traz os valores de
multa para os meses de 01 a 05/2007 e 12/2007, mas ndo apresenta valor para o més de
06/2007.

Veja abaixo que os valores mensais que compuseram as multas isoladas de
IRPJ e de CSLL constantes no auto de infracdo coincidem com as planilhas anexas ao auto de
infragdo. Outrossim, as bases de calculo das multas, de cuja fiscalizagdo partiu coincidem com
as bases de calculo apresentadas pela DRJ/CTA:

Total da Multa Isolada - IRPJ 2006 e 2007
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INFORMACAO PROTEGIDA POR SIGILO FISCAL

DEMONSTRATIVO DE MULTA E JUROS ISOLADOS
IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA JURIDICA
LUCRO REAL

SUJEITO PASSIVO

CNPJ Ano Calendario
02.387.241/0001-60 2006
Nome Empresarial

ALL - AMERICA LATINA LOGISTICA S A

MULTA EXIGIDA ISOL_ADAMENTE

Data de Refercncia Multa Devida

31/05/2006 225.213,35
30/0€/2006 2.319.827,40
31/07/2006 2.865.778,62
30/09/2006 8.852,91
31/10/2006 88.032,47
30/11/2006 2.700.214,09
Total 8.207.918,84
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AL L-América Latina Logistica S.A. MULTA ISOLADA SOBRE A INSUFICIENCIA DE ESTIMATIVAS - AC 2006

1D

SH ®

R & 3 3 3 RS =

janeiro06 | fevereiro-06 | margo 05 abril-05 maio 06 junho 06 =

ficha 11) TT0851Y Avzeass| 1026190591 1095 0. Atsrraeess] tnaererss]
1655677 7es.am, 1522856  eoac034l  179es7ied 17231872

11015285 ) 14377144 1120879.14)

5197,

2984 266,11
(3 Incentivos Fiscais
) 1R retido na fonte
IR retido na fonte por érgdos, autarquias Ges federais
) IRPJ a PAGAR iasss] 71y
[emonstrativa da Multa Isolada - Insuficiencia de Estimativa
[ Cicro Real 7 Prejuizo Fiscal mensa (base DIPJ)
A - & i \LURldezlanc)
A = (Despesas Indedutiveis LLimés |
4 | ) Hedge - valor das perdas das no més liquidagi
(- Lucros Auferidos em Controladas no Exterior
Estimos Bancarios 150170681 15.198972.1
Lucro Real 1 Prejuizo Fiscal més apstaco Troesd asmamss|  si7zem, B1338356]  zea3561,79 18.566.615,15]
[Base de Calculo da Estimativa mensal do IRPJ ajustada Tr7045,4]  5.108.266,69] 10.261905,91]  11.085.269,47] 13.778.851,29] 3234547047
/alor IRP estimativa mensal 15% 11655677 788 3en, 15422858 165a20342] 206682 4.851.820.54|
falor Adicional IRP estimaih 10% 7570451 sosezees] 1oasasd  tiorsoes] taeressid]  aczosarod
falox Total do IRPJ estimaliva mensal 15226126] 127331665 2564 476.47] 765 622, 34371 8072367 60|
jalor do timat anteriores ajustado [Y 152261, 12733166 2ssaarear] 27ese2aze] 3434712
) Incentivos Fiscais [ 0 0.0 0,00 [ [
) 1R retico na fonte 152261 2] 000, 0.0 009 o [
) 1R retico nafonte por érgBos, autarquias e fundagfes federais X o [ 0,00 o oy
catcuio o 1RPJ estimativa mensal a pagar apés giosas X 48105, 12911505 m1zasee]  eesonad  aesaess
IRP. recolhido ¢ confessado em DCTF 9, 481055, 12911598 201.345,89) 218.463,74 0,00}
ins uficiéncia de recolhimento de IRPJ 0 0,00 0.0 o0o] asoa670] acacess
iuita isolada 50°% va mﬂ [ ﬂ qwl 22521 Ja 2.31%215
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@

R$ RS RS R$ RS RS
julho-06 sgosto-06

[DIPJ 2008 ac 2008 (dados do contribuinte]

Base Calcul IRP (acumulada) (DIPJ-ficha 11)
[aior tma 15% \
[ Valor pcicion i 0% 285,
[ Valor Total do IRPJ 720
) 1RPy oevi nteriores 2sma286 11| 30a080581] 304080551 ateosenys| o ssessrd 72s050197)
() Incentivos Fiscais
) R retido na forte 519,70 eososes|  omorred] 2ssszes,
JI-) IR retido na fonte por Grodos, autarquias & fundagdes federais
) IRP 2 PAGAR ] IETEETRGE I I [T, IEEEERT
[Cemonstrativo o MUt Isolada_Insuniciencia de Estmativa
Licro Real ! Prejuizn Fiscal mensal (base DIPJ) S IEZEXE |
[ Agio no més nci A aaLAL 28.896.0)
|10 Agio no més Enci iveis LL/més ) 605.363,Tt
l () Hedge - vator das perdas apuradas no més liquidagéo contrato 1537530389
() Lucros Aueridos em Controladas no Exterior 5.979.455,
() Despesas Financeiras ari 6.914.572,1
Lucro Real | Prejuizo Fiscal més ajustado 23.160.307, ses0564]  saeasezs] 1se5718) -961.233,0¢
i amensal do IRP) ajustada 55505.778.21] 54.920.571; 9469237544 93.731.1.

[Valor fimati 5%
[valor Adicion: i 10% 57789 sareosr,1s|  seases,
13862440,5| 13714142

14055671,
61420a8.97] 9472375 s.318.1142
14s91229.8] 1536737243 736510838 23.408.78:

valor ao 1 ' T anteriores gjustado 8074 36760| 1388240456 138m2a0a,56| 1409122008] 1538737249 2365100309
() Incentivos Fiscais 0,09 o o 0 00 o,
() 1R retido na forte 5551,70) ]
Ji-) IR refido na fonte por Grodos, autarquias & fundagdes federais

| Calouio do I

apds glosas 5731.557,25]
iRP) CIF o)
insuficiéncia de recolhimento de IRPJ cslimativa mensal 5731.557.25
[muita isotada 50% 286677652
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SN

DEMONSTRATIVO DE MULTA E JUROS ISOLADOS
IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA JURIDICA

LUCRO REAL

SUJEITO PASSIVO

CNPJ Ano Calendario

02.387.241/0001-60 2007

ALL - AMERICA LATINA LOGISTICA S A
MULTA EXIGIDA ISOLADAMENTE

i Data de Relercncia Multa Devida

31/01/2007 88.032,48
28/02/2007 88.032,48
31/03/2007 88.032,47
30/04/2007 49.857,35
31/05/2007 40.625 21
31/12/2007 43.015.617,88
Total 43.370.197,87
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Y Criar PDF v
RS RS R$ R$ £
més de competéncia janeiro-07 | tevereiro-07 g0 07 junho.07 =] —
[[RPJ _DEMONSTRATIVO. > Editar PDF v
DIP3 2005 ac 2008 (dados do contribuinte) )
Base Caloulo Estimativa mensal IRP. (acumulada) (DIPJ-ficha 11) 125043556 263588547 521136774 3.394.777.39) g as
2o IRPJ estimaliva mensal 15% 1686.765,3 781.705,1| Comentério
alor Adicional IRP esti 0% 515.135,77]
Total : an . .
26005 L3 Combine arquivos v
sesed  sosmad  ee1smey Organizar paginas ©
o.00f [XE | 0.00
ﬁ Preencher e assinar
izo Fiseal mensal (base DIFJ) 125 a%5) 15 aeel]  oorsamesd]  ooraoiod  arizsend] tiareeti
DA 2 enci 2 LUR (deziano) 95,6960 95.696,00) 95.696,06) 95.896.0 5,69 01} 98.696,0¢) .
A o énci Lumés) 605.363,T¢ 605.363,7¢ 505.36378] 605,363, 605.363,7¢ 605.363,78| »k  Enviar para assinatura
(- Hedge - valor das perdas apuradas no més liquidagio contrato »
(- Ganho de Capital - venda da BF  Novoeste
Lucro Real / Prejuizo Fiscal més ajustado 196269540 208170048  3.279.742 406.858,81 30016y 44367131 = Enviar e rastrear
Base de Calculo da do IRP ajustada X z X 8.064.007.71 336,
650, 1.143,050,45] .
720.05.64| @ Mais ferramentas
152475151 20060015  1ssa088,1
anteriores ajustado o 100710022 1E2s 0361 1s2e75151 2008001
o o 00! o o,
31260869 641.870,69] [ o o,
federais 0 [ 00 o o
|caicuo apagar apés glosas 90714,
| RP4 recothido c confessado om DCTE
ins uficiéncia de recolhimento de IRPJ
[Muita Isolada 50%
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3 ®S 3 3 S
[Més de competéncia juiho-07 agosto07 | setembroo7 | owtubro-07 | novembrooz =
[RPY_ DEMONSTRATVG I I R S 3 52 Editar PDF v
[DIPJ 2009 ac 2008 (dados do contribuinte) -}
Base Calculo Estimativa mensal IRP. (acumulada) (DIPJ-ficha 11} 56.414.004.01) 41220280 52) 50,035,050, 57.302.260. 2.474.840.1 063232, 7 L.
‘alor IRPJ estimativa mensal 15% 0,0 o o 0,07 [X X Comentario
alor Aciconal IRRJ esti 0% 00! o, o 00! o, o,
Total n,ﬂ n,a o,% n.ﬂ [ o,::‘nli 1 Combi . o
126601,  12oeme)] 12esa9z| 1oeseargd]  12v sarsd]  t1asesu,el leobinEAqUNGS
Organizar paginas ~
Crghce, autarquias & es federais
Sizeeao] izeeio] aeesisl] iaesio]

ﬁ Preencher e assinar

iscal mensal (base DIFY)
LUR (deziano) 95,6960 95.696,00) 95.696,06) 95.896.0 5,69 01} 96.696,0¢)
enci Liimés ) 605.36,78] 605,363, 05.363,78] _60.360,78] _o05.363,7 605.363,73] »f Enviar para assinatura
(- Hedge - valor das perdas apuradas no més liquidagio contrato 041.941.52} 11.842.210 96 »
(- Ganho de Capital - venda da BF  Novoeste 403.072.912,49
Lucro Real / Prejuizo Fiscal més ajustado fo1045524 Oeeaosare -sioesorge| Gsseorecy 737381975 394.189.880,17) = Enviar e rastrear
Base de Calculo da do IRP ajustada 5148421600 3464426220 4275277024 4n.317.749.47] 41.943.920 4] 35220950,
jalor IRP estimaliva mensal 15% 00| 526374261 .
jalor Adicional IRPJ estimaliva mensal 10% n, @ Mais ferramentas
i 00| 8037237 o9)
anteriores ajustado 200600153 005,001,
o o,
o o,
Grgiios, autarquias federais [X [
|célcuio apagar aps glosas 000 86.031.235,76)

| RP4 recothido c confessado om DCTE
ins uficiéncia de recolhimento de IRPJ
[Muita Isolada 50%

0,00 0,00
0.00] 86.031.235.75]
0.00] 43015 617.58]
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MINISTERIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil

Folha:

]
(8]
@
INFORMACAO PROTEGIDA POR SIGILO FISCAL
DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DO CREDITO TRIBUTARIO DO PROCESSO

SUJEITO PASSIVO
CNPJ
02.387.241/0001-60

Nome Empresarial

ALL - AMERICA LATINA L OGISTICAS A

CONTRIBUIGAO SCCIAL SOBRE O LUCRO LiQUIDO

Contribui¢©o 962.351,82
Juros 242.512,66
Multa 721.763,87
Multa Exigida Isoladamente 18.568.148,68
Valor do Crédito Apurado 20.494.777,03

ENQUADRAMENTO LEGAL DO DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DO CREDITO TRIBUTARIO DO PROCESSO

Art. 3° da Portaria MF n® 531/93 e art. 9°, caput e § 1°, do Decreto n® 70.235/72, com as alteragdes introduzidas pelos
arts. 1° da Lei n® 8.748/93 e 113 da Lei n° 11.196/05

Composicao da Multa Isolada - CSLL 2006

2. 10380724003201161_000355 000403_COPIA_Auto de Infragio_20160710164
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MINISTERIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil

Folha:

SN

INFORMACAO PROTEGIDA POR SIGILO FISCAL

DEMONSTRATIVO DE MULTA E JUROS ISOLADOS
CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO
LUCRO REAL

SUJEITO PASSIVO

CNPJ Ano Calendario

02.387.241/0001-60 2008

Nome Empresarial

ALL - AMERICA LATINA LOGISTICAS A

q

MULTA EXIGIDA ISOLADAMENTE

Data de Refercncia Multa Devida
31/05/2006 81.076,80
30/06/2006 835.497,86
31/07/20086 1.031.320,31
31/10/2006 31.691,69
30/11/2006 972.050,80
Total 2.951.637,46
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MULTA ISOLADA SOBRE A INSUFICIENCIA DE ESTIMATIVAS - AC 2006

SN

L RS RS RS RS RS RS

Més de competéncia janeiro.06 | tevereiro.06 | marco6 abil06 maio-06 junho-06
[csLL - pemonsTRATIVO

[51P. 2005 ac 2006 (dados do contribuinte)

[Base Calculo Estimativa mensal CSLL (DIPJ-ficha 16) Trro4514] 510926669 1028190591 11095 :0047) 1197744448 113887914
Jvaior csil o% eosu0r|  4s0sm, 953715 sssreusl  1omeno| 1021307
o csi anteriores X e9034,07| 4508340 9857605 1077.943,01)
) CSLL ‘Srgdos, autarquias e fundagdes federais

o csuL dircito privado

) CsiLaPAGAR

|Cemensirative da uits fsolada _Tnsuficiencia de Estmatva

Fase oe Caiculo CSLLI (base DIPY) Trroasd] asmamss] 57263, B1336356]  satesage] b2n 3530
A : 2 idaLALUR Idez/ano)
i} Agio no més de competéncia (Despesas Indedutiveis LLimés |
- Heage - valor das perdas apuradas no més liquidagio contrato
) Lucros Auferidos em Controladas no Exterior
éstimos Bancarios 1801.70681] 19.194.972.1
< Base de Caloulo CSLL/ s ajustada. TrToas 14| asmonss| 517263 81338356] 26835617 18566615.1]
[Base Calculo CSLL 1 B Negativa Estimati ajustada TT7.045.14] 510926669 10.26190591]  11.095269.47] 13.778.85120) 3234547042
‘alor CSLL est eossa0f]  ases, 5253715 sos7e0s| 124000661 201100233
falor da CSLL estimativa X sacete|  asssn w553 swmsieo] 124009661
o) csi ren 6rgfos, autarquias e fundagbes federais X o 0.0 0,0q) [ o,
o) osuL Giraito privado o o 0.0 0.00) [ 0,
caicuio a csLL & pagar apés giosas co53406]  eopmod] sessars: 7az0a5|  2e1so0se] t1eroses ol
SLL & confessada em DCTF 69.934,06]  289.899,04] 537, 73.20452)

ins uficiéncia de recolhimento de CSLL

[Multa Isolada 50%
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MULTAISOLADA SOBRE A INSUFICIENCIA DE ESTIMATIVAS - AC 2006

]
L&)
@

I_ RS$ RS RS R$ RS RS
Més de g julho-06 agosto06_| setembro-0 | outvhro-06_| novembro-06 | dezembro.06
TR T

DI 2009

Base cal csLL ficha 16] 12219.223.29)  11.634.016,60] 16750362, 17.454.595,
[ Valor CSLL estimativa mensal 5% 109973010

i) CSLL devida meses anteriores 107754301

) CSLL retida na fonte por éngfios, auterauias  fundages federais

) CSLL retda na fonte por P direito privado

=) CSLLa PAGAR
Wiuita Tsoiada - Insuficiéncia de Estmativa

Base o Caleulo CSLL/BCN sal (base DIPJ) e7043106]  sesoosed] 5116346, eo8.311.08] 1146117291 11.6e%e501]
) Agio no més dol AL spco606|  osssod  se.esaod
1) Agio no més @ is LLimés ) 63, 6053637
0 Hedge - valor das perdas apuradas no més liquidago contrato 15375.301,89
(5 Lucros Auferidos em Controlads no Exierior
) Despesas Financeiras 6914572,1

4 [Base de Caiculo CSLL/ BC Megativa do més ajustada 2516030754]  ses20609] 5116346, 1592 571,82 -961.233,06}
[Base Calculo CSLL/ BC Negativa Estimativa s56505778.26) 54.920.57157]  60.036917.95] o1.620.009,77] oaszarsad eurarae
[valor CSLL estimetva mensal &% soess200i]  somesia] samamel| ssseeseor] eszmanazd  edseme
[ Vaor da CSLL estimativa mensel devida em meses anteriores iusiado
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No més de 04/2007, por exemplo, a autoridade fiscal e a DRJ/CTA partem do
valor de prejuizo fiscal (do proprio més) de - R$ 297.401,04. Esta ¢é a base de calculo do valor
de - R$ 76.350,25, que a empresa pagou a maior nos meses de 01 a 03/2007, pelo fato de ter
apurado um lucro real menor acumulado no més 04/2007. Como a base de célculo decorrente
da autuacdo ¢ R$ 704.259,84, a fiscalizacdo partiu da base de R$ 704.259,84 - R$ 297.401,04 =
406.858,80, e compensou 30% de prejuizo de periodos anteriores 406.858,80 - 122.057,64
(30% de 406.858,80), chegando a base de autuagdo de R$ 284.801,16.

Esta metodologia de calculo se repete nos meses seguintes. Tanto a
autoridade fiscal quanto a DRJ/CTA aproveitaram esta base de calculo para o langamento
constante no auto de infragao.

Este ¢ o equivoco, a meu ver, que a embargante comete ao trazer o calculo
das multas que, supostamente, deveria prevalecer, pois, ao contrario da fiscalizagdo ¢ da
DRIJ/CTA, partiu do valor 0 (zero) para o calculo da multas isoladas, nas situagdes em que
houve recolhimento a maior no acumulado dos periodos anteriores. Ou seja, no célculo da
multa do més de 04/2007, a embargante parte do valor de R$ 704.259,84, e ndo do valor de R$
406.858,80.

Como se v&, a DRJ/CTA alterou o calculo das multas isoladas do IRPJ e da
CSLL efetuado pela fiscalizacdo, mas partiu da mesma base apurada pelo fisco. De outra
banda, a embargante apresenta novo cdlculo, inserindo inclusive novos langamentos em
periodo que ndo havia sido langado pela fiscalizagdo, por exemplo, 0 més de 06/2007.

Neste caso, cabe afastar o pedido da embargante pois entendo que a
DRIJ/CTA calculou corretamente o valor das multas isoladas do IRPJ e da CSLL.

Diante do exposto, voto por conhecer dos embargos inominados para
REJEITA-LOS, conforme as razdes acima aduzidas.
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